
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES  DA  S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015689-43.2012.815.0011
RELATOR    : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM       : 5ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
APELANTE  :  Blukit  Metalúrgica  Ltda.  (Adv.  Giordano Loureira  Cavalcanti  Grilo 

OAB/PB 11.134)
APELADO :. José Jairo de Albuquerque Alves. (Adv. Victor Bruno Rocha Araújo 
OAB/PB 15.262).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE 
RESTRIÇÃO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DE  JULGAMENTO. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. PROTESTO DE TÍTULO. ATRASO NO 
PAGAMENTO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DO  DIREITO.  CC, 
ART.  188,  I.  PERMANÊNCIA  DA  INSCRIÇÃO  NO 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. BAIXA DO REGISTRO 
NO CARTÓRIO. ÔNUS DO DEVEDOR. PRECEDENTES DO 
STJ. CAUSA MADURA. JULGAMENTO COM RESOLUÇÃO 
DO  MÉRITO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA. 
PROVIMENTO DO RECURSO.

O  protesto  de  título  vencido  constitui  exercício  regular  de 
direito, não configurando, pois, ato ilícito. Esta Corte possui 
entendimento  no  sentido  de  que,  tendo  sido  protestado  o 
título  pelo  credor,  no  exercício  regular  de  direito  (protesto 
devido),  ao  devedor,  após  a  quitação  da  dívida,  incumbe 
promover o cancelamento do registro de seu nome no cartório 
competente. III - Agravo improvido”.1

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

1STJ - AgRg no Ag 792.824/SP - Rel. Min. Sidnei Beneti – T3 – j. 16/09/2008 - DJe 30/09/2008.



ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e  dar 
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão 
de julgamento de fl. 115.

RELATÓRIO

José Jairo de Albuquerque Alves ajuizou ação de cancelamento 
de restrição c/c indenização contra  José Jairo de Albuquerque Alves, alegando, em 
resumo, que foi surpreendido com a informação de que seu nome estaria negativado 
em razão de débito junto ao promovido.

Requereu  a  exclusão  de  seu  nome  no  cadastro  de 
inadimplentes, bem como pediu indenização pelos danos suportados. (fls. 02/08)

A  Sentença  a  quo julgou  procedente  a  ação,  condenando  a 
demandada ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)  a  título de 
danos morais, devidamente corrigidos, além de honorários advocatícios na base de 
20% sobre o valor da condenação. (fls. 67/70)

O  promovido  interpôs  recurso  apelatório,  sustentando,  em 
preliminar, a nulidade de sentença, sob o argumento de que a mesma não apreciou 
devidamente as provas colhidas, nem fundamentou devidamente as razões para os 
quais entende ser devida a procedência da demanda.

No mérito,  aduziu que a parte  demandante foi  corretamente 
levada a protesto, em razão do atraso por mais de quatro meses no pagamento de 
obrigação no valor de R$ 174,70,  bem como que,  após o pagamento, encaminhou 
pelos  correios  a  carta  de  anuência,  via  “AR”,  não  se  desincumbindo  o  autor  de 
providenciar a entrega da carta de solicitação ao Cartório de Protestos.

Adiante, alega que o nome levado a protesto foi o da empresa e 
não o da pessoa física, não trazendo aos autos prova de que demonstrasse prejuízo 
ou dano decorrente da situação fática narrada. Nessa linha, pugna pelo provimento 
do recurso, para que julgada totalmente improcedente a demanda. 

Contrarrazões  pela  apelada,  fls  103/106,  pugnando  pela 
manutenção da sentença.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.



VOTO

Inicialmente,  ataca o recorrente a Sentença de primeiro  grau, 
sustentando que não houve o devido enfrentamento das provas colhidas nos autos e 
falta de regular fundamentação. Apesar da decisão primeva se apresentar simplória, 
não enxergo razões para se declarar sua nulidade, de forma que rejeito a preliminar 
levantada.

No  mérito,  a  controvérsia  cinge-se  em  saber  se  há  ilícito 
indenizável em razão de manutenção supostamente indevida de protesto.

Como  se  percebe  do  relatório,  restou  incontroverso  que  a 
formalização do título foi devida e a quitação integral da dívida somente ocorreu 
posteriormente ao vencimento do título e à apresentação para protesto.

Ou  seja,  como  afirmado  pelo  próprio  autor,  o  pagamento 
ocorreu a destempo, configurando hipótese de inadimplência. De modo que não há 
como considerar indevido o protesto, o qual constituiu, à época, exercício legítimo de 
um direito do credor. 

Por conseguinte,  a questão reside em sabe a quem competia, 
uma vez quitada a dívida, providenciar o cancelamento do protesto. 

O cancelamento  do protesto,  ao  contrário  do  que sustenta  o 
autor,  era  providência  que  lhe  incumbia.  Isso  porque  o  recorrido,  de  posse  do 
instrumento de quitação, dispunha de documento hábil para efetivar as providências 
de baixa do protesto e do registro dele decorrente. 

Nesse sentido, o caput do art. 26 da Lei n. 9.492/97 não impõe 
ao credor o dever de proceder ao cancelamento do registro, salvo convenção expressa 
das partes nesse sentido. Pelo contrário, o dispositivo de lei apenas indica o rol de 
legitimados para requerer o cancelamento (qualquer interessado). Logo, não se pode 
concluir estivesse o credor obrigado a promover o cancelamento do protesto.

Em situação como a dos autos,  em que há inadimplência,  ao 
titular  do direito  incumbe desenvolver  os  meios  necessários  para protegê-lo.  Isso 
significa que cabe ao interessado diligenciar no sentido de sua reabilitação. Exige-se 
do  credor  tão-só  a  conduta  de  não  impor  embaraços  e,  no  caso  dos  autos,  não 
elementos  que  demonstrem  ter  o  recorrido  obstado  o  fornecimento  de  recibo  de 
quitação a autorizar a baixa do assento. 

Nesse diapasão, denoto que o recorrente enviou pelos correios 
a  “Carta  de  Anuência”,  não  tendo  o  promovente,  ora  recorrido,  diligenciado  no 
sentido de apresentar no Cartório de Protesto. (fls. 08/09)



Assim,  não  rende  guarida  a  alegação  autoral  de  que  restou 
configurado  dano  com  a  demora  na  baixa  do  protesto  por  conta  da  empresa 
recorrida, vez que a jurisprudência da Corte Superior firmou entendimento de que, 
no  caso  de  protesto  por  falta  de  pagamento,  cabe  ao  devedor  providenciar  o 
cancelamento do registro junto ao cartório.

Nesse diapasão, confiram-se os precedentes do STJ:

“AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
PROTESTO  DE  CAMBIAL  VÁLIDA,  VENCIDA  E  NÃO 
PAGA.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO 
RECORRIDO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO. 
CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  NO  CARTÓRIO 
COMPETENTE  APÓS  A  QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA. 
INCUMBÊNCIA DO DEVEDOR.  I  -  […]  Esta  Corte  possui 
entendimento  no  sentido  de  que,  tendo  sido  protestado  o 
título  pelo  credor,  no  exercício  regular  de  direito  (protesto 
devido),  ao  devedor,  após  a  quitação  da  dívida,  incumbe 
promover o cancelamento do registro de seu nome no cartório 
competente. III - Agravo improvido”.2

“RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  PROTESTO 
REALIZADO  NO  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO. 
CANCELAMENTO  APÓS  A  QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA. 
INCUMBÊNCIA DO DEVEDOR. ART. 26, §§ 1º E 2º, DA LEI 
N.  9.294/97.  Protestado  o  título  pelo  credor,  em  exercício 
regular de direito, incumbe ao devedor, principal interessado, 
promover  o  cancelamento  do  protesto  após  a  quitação  da 
dívida. Recurso especial não conhecido”.3

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  CARÁTER 
INFRINGENTE  -  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL  -  FUNGIBILIDADE  RECURSAL  - 
POSSIBILIDADE – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - PROTESTO 
DE LETRA DE CÂMBIO – BAIXA DO APONTAMENTO - 
ÔNUS DO DEVEDOR - ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 
A QUO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ – AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO”.4

2STJ - AgRg no Ag 792.824/SP - Rel. Min. Sidnei Beneti – T3 – j. 16/09/2008 - DJe 30/09/2008.
3STJ - REsp 842.092/MG - Rel. Min. César Asfor Rocha – T4 – j. 27/03/2007 - DJ 28/05/2007 - p. 360.
4STJ - EDcl no REsp 1093506/SP - Rel. Min. Massami Uyeda – T3 – j. 16/12/2008 - DJe 05/02/2009.



“Considerando  que,  consoante  o  art.  26,  §§  1º  e  2º  da  Lei 
9.492/97,  qualquer  interessado  pode  promover  a  baixa  de 
protesto,  cuja  dívida  já  estivesse  quitada  e  que  uma  vez 
satisfeito o crédito, falece ao credor esse interesse que passa a 
se  concentrar  na  figura  do  devedor  –  salvo  se  encontrada 
resistência do credor em fornecer a documentação necessária 
para  viabilizar  o  cancelamento  do  registro  –,  esta  Corte 
consolidou  o  entendimento  de  que  o  cancelamento  do 
protesto, mediante o pagamento dos emolumentos cartorários, 
é providência que incumbe ao devedor, nas hipóteses em que 
o  protesto  foi  realizado  no  exercício  regular  de  direito  do 
credor (protesto devido)”.5

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
TÍTULO  PROTESTADO  -  PAGAMENTO  POSTERIOR  - 
DANO MORAL - NÃO OCORRÊNCIA - CANCELAMENTO 
- ÔNUS DO DEVEDOR - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 
NÃO OCORRÊNCIA.  I  -  O Tribunal  "a  quo"  aferiu que  o 
pagamento ocorreu no mesmo dia) em momento posterior ao 
envio do título ao cartório para protesto, razão pela qual não 
se reconheceu qualquer responsabilidade por dano moral do 
credor. II - É assente a jurisprudência desta Corte no sentido 
de  que,  nessa  hipótese,  cabe  ao  devedor,  após  efetuar  o 
pagamento  devido,  providenciar  o  cancelamento  do  título 
protestado, nos termos do art. 26 da Lei n.  9.492/97. Agravo 
regimental improvido.  (AgRg no Ag 878.773/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11.03.2008, 
DJe 01.04.2008). 

Consequentemente, não há que se falar em responsabilidade da 
demandada pelo protesto do título, pois que este se deu por culpa exclusiva da parte 
autora. Neste sentido, aliás, destaco julgados recentes do TJRS:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS 
MORAIS. PROTESTO. DÉBITO QUITADO COM ATRASO. 
CASO  CONCRETO  EM  QUE  NÃO  RESTOU 
CARACTERIZADO ILÍCITO NA CONDUTA DO CREDOR 
A  AUTORIZAR  INDENIZAÇÃO.  Tendo  a  parte  autora 

5STJ - REsp 1100521/RJ - Rel. Min. Nancy Andrighi – T3 – j. 08/11/2011 - DJe 16/11/2011.



realizado o pagamento com atraso,  ausente prova de que o 
tenha informado à apelada, para, assim, obstar o protesto do 
título, não se cogita dano moral. De outro lado, efetivado o 
protesto,  incumbia  ao  devedor  diligenciar  visando  sua 
exclusão, nos exatos termos do art. 26 da Lei n. 9.492/97. No 
caso,  o  próprio  credor  procedeu  ao  cancelamento  ao  tomar 
conhecimento  do  adimplemento  da  dívida  (efetivado  por 
meio  diverso  do  pactuado  entre  as  partes),  a  evidenciar  a 
improcedência  da  pretensão  indenizatória.  Precedentes  do 
STJ e desta Corte. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 
70055696645,  Décima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado 
em 10/10/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
AÇÃO ORDINÁRIA.  PRETENSÃO DE  CANCELAMENTO 
DE PROTESTO REGULARMENTE REALIZADO,  APÓS A 
QUITAÇÃO DO DÉBITO, E DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS.  1.  O  cancelamento  do  protesto  junto  ao 
Tabelionato é atribuição do devedor, segundo o art. 26, caput, 
da  Lei  9.492/97.  2.  Ausente  prova  de  recusa  da  credora  em 
fornecer a carta de anuência para levantamento do protesto, 
mostra-se inviável imputar a ela o dever de reparar os danos 
morais  supostamente sofridos pelo demandante em virtude 
da manutenção do apontamento após a quitação do débito. 
APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70056095052, 
Décima  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Mário Crespo Brum, Julgado em 26/09/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  ENSINO  PARTICULAR.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO 
CUMULADA  COM  PEDIDO  PARA  SUSTAR  EFEITO  DE 
PROTESTO E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. BAIXA 
DE PROTESTO. DANO MORAL INEXISTENTE. De acordo 
com o artigo 26 da Lei n.º 9.492/97, a baixa do protesto pode 
ser  realizada  por  qualquer  interessado,  inexistindo  norma 
que  imponha  tal  obrigação  ao  credor.  Eventual 
responsabilização  do  credor  apenas  na  hipótese  de  este  se 
negar a fornecer carta de anuência, o que inocorreu no caso 
em  tela.  Precedentes  desta  Corte.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (Apelação  Cível  Nº  70055660872,  Quinta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias 
Almeida, Julgado em 11/09/2013)



Com efeito,  não há que se falar em ilegalidade da conduta da 
empresa  recorrente,  seja  quanto  ao  protesto  propriamente  dito,  seja  quanto  a 
manutenção do registro no cartório, já que cabia a devedora providenciar a baixa, 
razão pela qual a improcedência do pedido é medida impositiva. 

Isto  posto,  rejeito  a  preliminar  e  dou provimento ao recurso, 
para julgar improcedente a demanda.

Custas e honorários advocatícios pelo autor, os quais fixo em 
R$ 800,00 (oitocentos reais).

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar a preliminar e dar 
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Juiz Convocado Dr. Gustavo Leite 
Urquiza (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da 
Nóbrega Coutinho).

 Presente ao julgamento o Exmo. Dr. José Raimundo de Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de novembro de 2016.

João Pessoa, 28 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


